
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2007561 - CE (2021/0354620-0)

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : ALEX ALEFY ALVES DE SOUSA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO CEARÁ
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE. TRÁFICO DE DROGAS. PEDIDO DE 
APLICAÇÃO DA CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DE PENA. NÃO 
RECONHECIMENTO PELA INSTÂNCIA ORDINÁRIA. DEDICAÇÃO A 
ATIVIDADES CRIMINOSAS. VALIDADE DOS DEPOIMENTOS DOS 
POLICIAIS. INVIABILIDADE DE AFASTAMENTO. NECESSIDADE DE 
AVALIAÇÃO DO CADERNO FÁTICO-PROBATÓRIO. ÓBICE DA SÚMULA 
7/STJ.
1. A instância ordinária justificou o não reconhecimento da causa especial 
de diminuição de pena do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, destacando 
que os testemunhos dos policiais indicando o réu envolto no submundo do 
tráfico de drogas, inclusive participação em organização criminosa, 
demonstram que ele, mesmo após a maioridade penal, continuou envolvido 
na criminalidade, circunstâncias a respaldar a sua dedicação na atividade 
criminosa e lhe vedar os benefícios do privilégio. (fl. 278).
2. Para o Superior Tribunal de Justiça, os depoimentos dos policiais 
responsáveis pela prisão em flagrante são meios idôneos e suficientes para 
a formação do édito condenatório, quando em harmonia com as demais 
provas dos autos, e colhidos sob o crivo do contraditório e da ampla defesa.
3. A Corte cearense apontou fundamentos suficientes a justificar a não 
incidência da minorante.
4. [...], desconstituir as conclusões alcançadas pelo Tribunal de origem, com 
fundamento em exame exauriente do conjunto fático-probatório carreado 
aos autos, no intuito de abrigar a pretensão defensiva de incidência da 
minorante do tráfico privilegiado, com base na alegada não dedicação do 
recorrente a atividades criminosas, demandaria necessariamente 
aprofundado revolvimento do conjunto probatório, providência vedada em 
sede de recurso especial. Incidência da Súmula n. 7/STJ (AgRg no AREsp 
n. 1.812.378/SP, Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe 
26/4/2021).
5. Agravo regimental desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro, Jesuíno 
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida Toledo 
(Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.
 

Brasília, 14 de maio de 2024.

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : ALEX ALEFY ALVES DE SOUSA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO CEARÁ
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE. TRÁFICO DE DROGAS. PEDIDO DE 
APLICAÇÃO DA CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DE PENA. NÃO 
RECONHECIMENTO PELA INSTÂNCIA ORDINÁRIA. DEDICAÇÃO A 
ATIVIDADES CRIMINOSAS. VALIDADE DOS DEPOIMENTOS DOS 
POLICIAIS. INVIABILIDADE DE AFASTAMENTO. NECESSIDADE DE 
AVALIAÇÃO DO CADERNO FÁTICO-PROBATÓRIO. ÓBICE DA SÚMULA 
7/STJ.
1. A instância ordinária justificou o não reconhecimento da causa especial 
de diminuição de pena do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, destacando 
que os testemunhos dos policiais indicando o réu envolto no submundo do 
tráfico de drogas, inclusive participação em organização criminosa, 
demonstram que ele, mesmo após a maioridade penal, continuou envolvido 
na criminalidade, circunstâncias a respaldar a sua dedicação na atividade 
criminosa e lhe vedar os benefícios do privilégio. (fl. 278).
2. Para o Superior Tribunal de Justiça, os depoimentos dos policiais 
responsáveis pela prisão em flagrante são meios idôneos e suficientes para 
a formação do édito condenatório, quando em harmonia com as demais 
provas dos autos, e colhidos sob o crivo do contraditório e da ampla defesa.
3. A Corte cearense apontou fundamentos suficientes a justificar a não 
incidência da minorante.
4. [...], desconstituir as conclusões alcançadas pelo Tribunal de origem, com 
fundamento em exame exauriente do conjunto fático-probatório carreado 
aos autos, no intuito de abrigar a pretensão defensiva de incidência da 
minorante do tráfico privilegiado, com base na alegada não dedicação do 
recorrente a atividades criminosas, demandaria necessariamente 
aprofundado revolvimento do conjunto probatório, providência vedada em 
sede de recurso especial. Incidência da Súmula n. 7/STJ (AgRg no AREsp 
n. 1.812.378/SP, Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe 
26/4/2021).
5. Agravo regimental desprovido.
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por Alex Alefy Alves de Sousa 
contra a decisão que conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial por 

ele manejado (fls. 400/403):

 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE. 

TRÁFICO DE DROGAS. PEDIDO DE APLICAÇÃO DA CAUSA ESPECIAL DE 
DIMINUIÇÃO DE PENA. NÃO RECONHECIMENTO PELA INSTÂNCIA 
ORDINÁRIA. DEDICAÇÃO A ATIVIDADES CRIMINOSAS. INVIABILIDADE DE 
AFASTAMENTO. NECESSIDADE DE AVALIAÇÃO DO CADERNO FÁTICO-
PROBATÓRIO. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ.

Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.
 

Sustenta a defesa, em síntese, a seguinte tese: Não incidência da súmula 

7/STJ. Matéria unicamente de direito. Elementos já expressamente delineados no 

Acórdão do Tribunal local. Aplicação da minorante do tráfico privilegiado. Inexistência 

de elementos concretos que integrava organização criminosa. Atos infracionais 

pretéritos. Testemunhos dos policiais não embasados em elementos concretos. 

Ausência de prova independente. Fundamentações inidôneas. Flagrante ilegalidade. (fl. 

412).

Ao final da peça recursal, o agravante requer que seja reconsiderada, ainda 

que de ofício, a r. decisão prolatada. [...] Caso Vossa Excelência mantenha a decisão 

nos termos proferidos, pugna-se, de logo, pela remessa dos autos à Turma competente 

para julgamento, com inclusão em pauta, a fim de conhecer e dar provimento ao REsp, 

em face da flagrante ilegalidade, para que seja reconhecida e aplicada a minorante 

contida no § 4º do art. 33 da Lei 11.343/06, em seu grau máximo, por ser de lídima 

Justiça. (fl. 421).

Foi dispensada a oitiva da parte agravada.

É o relatório.

VOTO

O recurso não merece prosperar.

A instância ordinária justificou o não reconhecimento da causa especial de 
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diminuição de pena do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, destacando que os 

testemunhos dos policiais indicando o réu envolto no submundo do tráfico de 

drogas, inclusive participação em organização criminosa, demonstram que ele, 

mesmo após a maioridade penal, continuou envolvido na criminalidade, 

circunstâncias a respaldar a sua dedicação na atividade criminosa e lhe vedar os 

benefícios do privilégio. (fl. 278– grifo nosso).

Para o Superior Tribunal de Justiça, os depoimentos dos policiais 

responsáveis pela prisão em flagrante são meios idôneos e suficientes para a formação 

do édito condenatório, quando em harmonia com as demais provas dos autos, e 

colhidos sob o crivo do contraditório e da ampla defesa.

Com efeito, razão não assiste ao recorrente, porquanto se verifica que a 

Corte cearense apontou fundamentos suficientes a justificar a não incidência da 

minorante.

E, nos termos da decisão agravada, desconstituir as conclusões 

alcançadas pelo Tribunal de origem, com fundamento em exame exauriente do 

conjunto fático-probatório carreado aos autos, no intuito de abrigar a pretensão 

defensiva de incidência da minorante do tráfico privilegiado, com base na 

alegada não dedicação do recorrente a atividades criminosas, demandaria 

necessariamente aprofundado revolvimento do conjunto probatório, providência 

vedada em sede de recurso especial. Incidência da Súmula n. 7/STJ (AgRg no 

AREsp n. 1.812.378/SP, Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe 

26/4/2021 – grifo nosso).

Em face do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2021/0354620-0 AREsp 2.007.561 / 

C E
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00505744720168060091  5042721201680600910  5262016

EM MESA JULGADO: 14/05/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ARTHUR DE BRITO GUEIROS SOUZA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ALEX ALEFY ALVES DE SOUSA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO CEARÁ 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ 
CORRÉU : FRANCISCO PEREIRA DA SILVA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ALEX ALEFY ALVES DE SOUSA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO CEARÁ 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro, Jesuíno 
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida Toledo 
(Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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